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TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO
 

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO N.º 000132-84.2015.8.15.0601.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Belém
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Instituto de Previdência do Município de Belém – IPSMB.
ADVOGADOS: Camila Maria Marinho Lisboa Alves (OAB/PB nº. 19.279) e outra.
APELADO: Maria do Céu Neves Lira. 
ADVOGADOS: Marcos Edson de Aquino (OAB/PB nº. 15.222) e outro.

EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. SERVIDORA
PÚBLICA  MUNICIPAL.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  LEI
ORGÂNICA.  LEI  MUNICIPAL  Nº.  112/09. FATO  IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO DA AUTORA.  EXISTÊNCIA
NÃO COMPROVADA. ÔNUS PROBATÓRIO DO RÉU.  PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO.  REMESSA  NECESSÁRIA.  APELAÇÃO  DO  INSTITUTO  DE
PREVIDÊNCIA.  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO.  FAZENDA
PÚBLICA. EXTINÇÃO DA PRETENSÃO. NÃO CONSUMAÇÃO. RELAÇÃO
DE TRATO SUCESSIVO. REJEIÇÃO. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE
DEFESA. PERÍCIA CONTÁBIL. PRODUÇÃO DE PROVA NÃO REQUERIDA
NA  INSTRUÇÃO  DA  CAUSA.  MATÉRIA  UNICAMENTE  DE  DIREITO.
DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.  REJEIÇÃO. ADICIONAL
POR TEMPO DE SERVIÇO. PREVISÃO NA LEI ORGÂNICA. PRECEDENTES
DESTE TRIBUNAL. DESPROVIMENTO DA REMESSA E DO APELO.

1. Segundo entendimento deste Tribunal de Justiça, no julgamento da Apelação nº.
0001312-72.2014.8.15.0601,  o  direito  ao recebimento do adicional  por  tempo de
serviço  se  vincula  ao  exercício  continuado  das  funções  públicas  e  compõe  a
remuneração enquanto vantagem pecuniária autônoma, nos termos dispostos na Lei
Orgânica do Município de Belém, no seu art. 163, XXVI.

2. “Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição
atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da
ação”. Inteligência do enunciado da Súmula n.º 85 do Superior Tribunal de Justiça.

3. É pacífico o entendimento deste Tribunal no sentido de que é dever processual do
Ente  Federado,  enquanto  responsável  pelos  documentos  correspondentes  ao
pagamento  do  servidor,  demonstrar  que  houve  a  efetiva  quitação  dos  valores
cobrados ou provar que o servidor não faz jus ao direito reclamado. Inteligência do
art. 373, II, do Código de Processo Civil.

VISTOS, examinados,  relatados  e  discutidos  o  presente  procedimento,
relativo  à  Remessa  Necessária  e  à  Apelação,  nos  autos  da  Ação de  Cobrança  e
Obrigação de Fazer  tombada sob o  n.º  0000132-84.2015.8.15.0601, proposta  por
Maria do Céu Neves Lira em desfavor do Município de Belém e do Instituto de
Previdência do Município de Belém – IPSMB.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  seguindo o  voto  do  Relator,  à  unanimidade,  em
conhecer  da  Remessa  Necessária  e  da  Apelação,  rejeitar  a  prejudicial  de



prescrição e a preliminar de cerceamento de defesa e negar-lhes provimento.

VOTO.

O  Instituto de Previdência do Município de Belém – IPSMB  interpôs
Apelação  contra a Sentença prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de
Belém, f. 41/46, nos autos da Ação de Cobrança e Obrigação de Fazer ajuizada em
seu desfavor, em litisconsórcio com o  Município de Belém,  por  Maria do Céu
Neves Lira, que julgou procedente o pedido, condenando-os a concederem à Autora
o adicional por tempo de serviço, no importe de 17% sobre o seu vencimento, e ao
adimplemento  das  verbas  retroativas,  respeitada  a  prescrição  quinquenal,
responsabilizando o Município pelo pagamento das parcelas vencidas até a data da
aposentadoria  da  Apelada,  em maio  de  2012,  e  o  Instituto  de  Previdência  por
aquelas  sobrevindas  após  esse  marco,  nos  termos  do  art.  163,  XXVI,  da  Lei
Orgânica,  ao  fundamento  de  que  os  Réus  não  provaram  o  cumprimento  da
obrigação imposta pela disposição legal municipal, submetendo a Decisão ao duplo
grau de jurisdição obrigatório.

Em suas Razões, f. 47/55, arguiu, como prejudicial de mérito, a prescrição
da pretensão de cobrança das  prestações pecuniárias objeto da presente demanda,
pugnando pela extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do art.
269, IV, do Código de Processo Civil/73.

Vencida a prejudicial, arguiu, como preliminar, o cerceamento de defesa, ao
argumento de que a ausência da produção de prova pericial contábil lhe cerceou o
direito de demonstrar que o adicional, cujo pagamento se requer, já está incorporado
aos proventos pagos atualmente, pugnando pela anulação da Sentença, abstendo-se
de impugnar o mérito da Decisão.

Contrarrazoando, f. 60/65, a Apelada afirmou que este Tribunal de Justiça
possui entendimento de que o adicional por tempo de serviço é um direito previsto
na Lei  Orgânica do Município de Belém, no seu art.  163,  XXVI, requerendo a
manutenção da Sentença.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, porquanto ausentes
os  requisitos  legais  impositivos,  nos  termos  do  art.  176  a  181,  do  Código  de
Processo Civil.

É o Relatório.

O Apelo é tempestivo, o Apelante isento de custas, e a Sentença sujeita ao
duplo grau de jurisdição obrigatório,  pelo que, presentes os demais requisitos de
admissibilidade previstos no CPC/73, conforme Enunciado Administrativo nº. 02 do
STJ1, conheço da Remessa e da Apelação, julgando-as conjuntamente.

À pretensão  de  cobrança  do  adicional  por  tempo  de  serviço  se  aplica  a
Súmula n.º 85, do STJ, segundo a qual, quando não houver sido negado o próprio
direito  reclamado,  a  prescrição  atingirá  apenas  as  prestações  vencidas  antes  do

1 STJ,  Enunciado  administrativo  nº.  02: Aos  recursos  interpostos  com fundamento  no  CPC/1973
(relativos a  decisões  publicadas  até  17 de março  de  2016)  devem ser  exigidos os  requisitos  de
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.



quinquênio anterior à propositura da ação, prazo inocorrente na espécie, razão pela
qual rejeito a prejudicial de mérito de prescrição.

O Apelante argui, como preliminar, o cerceamento de defesa por ausência de
prova pericial contábil, entretanto, não foi requerida sua produção na Contestação, f.
28/37,  ou na Audiência de Conciliação,  f.  40,  e,  mesmo que fosse produzida,  a
perícia  seria  inócua,  porquanto  resulta  demonstrado  nos  autos,  segundo
Contracheques de f. 16/19, que o adicional cobrado não compunha a remuneração
da Autora, antecedente lógico à sua incorporação aos proventos da aposentadoria,
pelo que, sob pena de violação da lealdade e boa-fé processual, nos termos do art.
14, II, do CPC/732, rejeito a preliminar de cerceamento de defesa.

Resulta demonstrado nos autos que a Apelada ocupou o cargo efetivo de
Professora Polivalente junto ao Município de Belém, de março de 1969 a abril de
2012, consoante cópia da sua Carteira de Trabalho, f. 13, e dos seus Contracheques,
f. 16/19.

A Lei Orgânica do Município de Belém, f. 20/22, em seu art. 163, XXVI3

institui  o adicional  por  tempo de  serviço,  vantagem pecuniária  que  se  soma ao
vencimento e às demais rubricas permanentes para fins de compor a remuneração
do servidor e é pago de forma gradual àqueles que mantiverem o vínculo jurídico-
administrativo com a Edilidade ao longo de até trinta e cinco anos, elevando-se o
percentual proporcionalmente de 5%, após o primeiro quinquênio, a 17%, ao fim do
sétimo quinquênio, incidentes sobre o salário integral, não se admitindo a inclusão
dos percentuais antecedentes na base de cálculo dos subsequentes.

Este Tribunal de Justiça possui entendimento de que o adicional por tempo
de serviço é um direito autônomo, regulamentado na Lei Orgânica do Município de
Belém, decorrente apenas do período de exercício do cargo público4. 

Segundo  dos  documentos  que  instruíram  a  Petição  Inicial,  a  Autora

2 CPC/73, Art. 14. São deveres das partes e de todos aqueles que de qualquer forma participam do
processo: […] II – proceder com lealdade e boa-fé; […].

3 Lei Orgânica do Município de Belém, Art. 163: São direitos dos servidores públicos: […] XXVI – o
adicional  por  tempo  de  serviço  será  pago  automaticamente,  pelos  sete  quinquênios  em  que  se
desdobrar, à razão de cinco por cento pelo primeiro; sete por cento pelo segundo; nove por cento
pelo terceiro; onze por cento pelo quarto; treze por cento pelo quinto; quinze por cento pelo sexto e
dezessete  por  cento  pelo  sétimo,  incidentes  sobre  a  remuneração  integral,  não  se  admitindo  a
computação de qualquer deles na base de cálculo dos subsequentes, sendo este direito extensivo ao
funcionário investido em mandato legislativo.

4 COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE BELÉM/PB. ADICIONAL POR TEMPO
DE  SERVIÇO.  PREVISÃO  NA  LEI  ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO.  INOCORRÊNCIA  DE
REVOGAÇÃO  DESSE  ATO  NORMATIVO  PELO  PLANO  DE  CARGO,  CARREIRA  E
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DAQUELE MUNICÍPIO. PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO
E REMESSA NECESSÁRIA. DISTINÇÃO ENTRE ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO E
PROGRESSÃO  FUNCIONAL.  INSTITUTOS  DE  NATUREZAS  JURÍDICAS  DIVERSAS.
BASES LEGAIS INDIVIDUALIZADAS. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO E DA REMESSA
NECESSÁRIA. 1. O adicional por tempo de serviço é benefício autônomo, decorrente de norma
específica, não podendo ser confundido com o acréscimo oriundo de progressões funcionais regidas
por regras próprias. 2. A jurisprudência deste Tribunal de Justiça é no sentido de que a Lei Orgânica
do Município de Belém, que prevê o adicional por tempo de serviço no art.  163, inciso XXVI,
permanece em vigor mesmo diante da superveniência do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração
do  Magistério  Público  Municipal.  (TJPB,  APL  00013127220148150601,  Quarta  Câmara
Especializada Cível, Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, DJPB 02/08/2016).



exerceu as funções relativas ao cargo de Professora Polivalente ao longo de mais de
sete  quinquênios,  razão  pela  qual  preencheu  o  requisito  temporal  necessário  ao
recebimento do adicional por tempo de serviço  no percentual de 17% sobre o seu
salário integral.

Enquanto  vantagem  pecuniária  que  integra  a  remuneração  do  servidor
ativo,  o  adicional  por  tempo  de  serviço  deve  compor  a  base  de  cálculo  dos
proventos da aposentadoria, tal como decidido na Sentença.

Considerando que o  entendimento deste Tribunal de Justiça5 é no sentido
de que cabe à Edilidade, enquanto responsável pelos documentos correspondentes
ao pagamento do servidor,  demonstrar que houve a efetiva quitação dos valores
cobrados e que o Município de Belém não se desincumbiu do ônus de provar o
adimplemento  do adicional  por  tempo  de  serviço  à  Autora,  está  correta a
condenação ao pagamento das verbas retroativas imposta na Sentença.

Posto isso,  conhecidas a Remessa Necessária e a Apelação, rejeitadas a
prejudicial de mérito de prescrição e a preliminar de cerceamento de defesa,
nego-lhes provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho)  e  o  Exmo.  Des.  João Alves  da Silva.
Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

5 APELAÇÃO.  REMESSA  OFICIAL,  CONHECIDA  DE  OFÍCIO.  COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO MUNICIPAL. FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO. APRESENTAÇÃO DAS FICHAS
FINANCEIRAS.  DOCUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  COMPROVAÇÃO  DO
ADIMPLEMENTO. AUSÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO
DO DIREITO AUTORAL. ÔNUS DO RÉU. ART. 333, II, DO CPC. NÃO COMPROVAÇÃO,
PELO MUNICÍPIO,  DO PAGAMENTO DA VERBA PLEITEADA.  DESPROVIMENTO DO
APELO E DA REMESSA NECESSÁRIA. 1. O art. 333, II,  CPC, estabelece ser ônus do réu a
comprovação quanto a existência dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do
autor. 2. A ficha financeira, por si só, não é suficiente para a efetiva comprovação do pagamento,
porquanto representa mero lançamento unilateral de informações nos assentamentos funcionais do
servidor.  (TJPB,  Apelação  nº.  0002768-55.2013.815.0031,  Quarta  Câmara  Especializada  Cível,
Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, DJPB 04/05/2015, p. 20).


